Comarca da Capital - 27ª Vara Cível
Juíza: Adriana Therezinha Carvalho Souto Castanho de Carvalho
Processo nº 0333057-11.2012.8.19.0001
I - Relatório Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer, pelo rito ordinário, proposta por Igor Rafael de Oliveira Leite em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás. Alega, na exordial de fls. 02/08, instruída pelos documentos de fls. 09/46, que se inscreveu para o cargo de Analista de Comercialização e Logística Junior - Comércio e Suprimento no processo seletivo público para preenchimento de vagas e formação de cadastro de reservas em cargos do nível superior e de nível médio - Edital nº 01 - Petrobras/PSP-RH - 1/2010, de 02 de março de 2010, na condição de deficiente físico. Afirma que o edital previa, inicialmente, 02 (duas) vagas em seu cargo para deficiente e , além destas, das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade, seriam destinadas 5% aos deficientes. Destaca que foi aprovado em 4º (quarto) lugar dentre os deficientes e que apesar de terem sido criadas 47 novas vagas, além das 12 inicialmente previstas, não foi respeitado o percentual de 5% dentre estas. Conclui sustentando que deveriam ter sido convocados, no total, quatro deficientes, mas a ré só convocou três. Acentua que não ocorreu a prescrição, pois o seu direito somente restou violado no momento em que ficou caracterizada a omissão da violada, ou seja, a partir do último dia do prazo de validade do concurso. Requer a procedência do pedido para que seja submetido a qualificação biopsicossocial e, se apto, admitido no emprego de Analista de Comercialização e Logística Junior - Comercio e Suprimento e, após , submetido a curso de formação de empregados, bem como, a condenação da ré a perdas e danos suportados pelo demandante em razão da inercia da ré. Regulamente citada às fls. 52/53, a ré apresentou contestação de fls. 54/64, instruído com procuração e documentos de fls. 65/87, sustentando, em síntese, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido face a expiração do prazo de validade do certame, com prazo final em 22/06/2011, tendo sida a ação ajuizada em 23/08/2012. No mérito, aduz que no edital estavam previstas, inicialmente, 12 (doze) vagas para o cargo do autor, com 02( duas) reservadas para portadores de deficientes. Foram convocados 56 candidatos hígidos e mais 03 portadores de deficiência, sendo respeitado o percentual de pelo menos 5% previsto no artigo 37 do Decreto n. 3298/99. Esclarece que o autor não faz jus às verbas salarias a título de perda e danos, pois não possui nenhum vínculo com a Petrobrás. Pugna pela improcedência do pedido. Réplica de fls. 91/92, onde a parte autora rebateu os argumentos da parte ré, reiterando sua pretensão. Na fase de especificação de provas, a parte ré se manifestou a respeito, proclamando que não tinha mais provas a serem produzidas, pleiteando o julgamento antecipado do feito (fls.94), sem manifestação da parte autora. É o relatório. Decido II - Fundamentação É hipótese de julgamento antecipado da lide, eis que a lide é unicamente de direito, sendo desnecessária a produção de prova em audiência. De início, deve ser afastada a alegação de impossibilidade jurídica do pedido face a expiração do prazo de validade do processo seletivo. Com efeito, tendo sido o autor regularmente aprovado no processo seletivo e não sendo nomeado por ato da ré, assiste a ele o direito de pleitear sua admissão mesmo após o término do prazo de validade do concurso. Neste sentido, veja-se jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO COMINATÓRIA. CONCURSO PÚBLICO. EMPREGO PÚBLICO. PETROBRÁS. VAGAS DESTINADAS A DEFICIENTE FÍSICO. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DO ENQUADRAMENTO DO CANDIDATO COMO DEFICIENTE FÍSICO E APTIDÃO PARA O DESEMPENHO DAS ATIVIDADES CORRELATAS. ACÓRDÃO RECORRIDO APOIADO EM LAUDO PERICIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. 1. O prazo para o candidato aprovado em concurso público pleitear, em juízo, o reconhecimento de seu direito subjetivo não se vincula ao prazo de validade do certame. É possível ingressar com ação judicial após o término desse prazo. Precedente: MS 7.103/DF, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Terceira Seção, DJ 04/08/2003. 2. No caso, o acórdão a quo deixou consignado que ´o laudo pericial, abaixo transcrito, não deixa dúvidas acerca da possibilidade de o autor, deficiente físico, nos termos do art. 4º, I, do Decreto n. 3.298/1999, desempenhar as funções para o cargo ao qual se habilitou: [...] conforme exame médico pericial realizado, o autor encontra-se habilitado a desempenhar as funções para o cargo ao qual se candidatou´ (fls. 420-421). 3. Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia apoiado em laudo pericial que atestou que a deficiência física do recorrido, tetraparesia, enquadrava-se no art. 4º, inciso I, do Decreto n. 3.298/1999 e não obstava o desempenho de suas atividades no emprego. Nesse contexto, o recurso especial não serve à pretensão de reforma do acórdão recorrido, conforme entendimento da Súmula n. 7 do STJ. 4. Agravo regimental não provido. AgRg no Ag 1409796/RJ AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2011/0058090-7 - Ministro BENEDITO GONÇALVES - PRIMEIRA TURMA - 06/11/2012 Assim, deve ser afastada a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, pois é possível o ingresso de ação judicial após o termino do prazo para fatos que ocorreram dentro da validade do concurso, observados os prazos prescricionais e decadenciais. Quanto ao mérito, saliente-se que a ré abriu processo seletivo público para preenchimento de vagas, tendo o autor se inscrito para concorrer ao Cargo de Analista de Comercialização e Logística Junior - Comércio e Suprimento, na condição de deficiente físico, tendo sido classificado fora do número de vagas previstas no edital. A controvérsia cinge-se em determinar se o autor tem, ou não, direito adquirido à nomeação em virtude de estar previsto no edital a convocação em percentual de 5% de portadores de deficiência física para as vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do processo seletivo. Passo, portanto, a análise de tais questões. A Constituição Federal prevê a reserva de percentual de vagas de cargos e empregos públicos no art. 37,VII da CF/88, dispondo que a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiências. A respeito foi editada a Lei 7853/89, que estabeleceu normas gerais, destinadas a assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências e, mais especificamente, no art. 2º , inciso III , alínea d, ressalta que os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência. Para regulamentar tal lei foi editado o Decreto 3298/99, que dispõe a respeito da política nacional para integração da pessoa portadora de deficiência estabelecendo conceito a respeito. Ressaltando no art. 37, § 1º que ´O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida.´ Pois bem, a lei delimita um percentual mínimo a ser observado nos concursos públicos. O edital, entretanto, pode dispor de limites mais elevados, conforme o caso e as peculiaridades do certame, o que não pode é deixar de prever tal garantia constitucional. É certo que, no caso em tela, o item 3.1.1 do edital prevê que ´além das vagas anteriormente mencionadas, das que vierem a ser criados durante o prazo de validade deste processo seletivo público, 5% serão providas na forma do artigo 37, VIII, da constituição Federal e do Decreto n. 3298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações, observado o que estabelece o subitem 3.1.2.´ O autor logrou provar que, além das vagas previstas no edital para ampla concorrência (12 vagas), foram convocados mais 44 candidatos (fls. 43) e, conforme o item acima transcrito do edital, é sobre esse número de candidatos que deve incidir o percentual de 5 %. Nesse compasso, o autor está dentre o número de vagas as serem preenchidas com candidatos portadores de deficiência física, pois aprovado em 4º lugar (fls. 16), informação esta que não foi contestada pela ré. Por isso, possui o autor direito subjetivo a convocação conforme pacífica jurisprudência dos tribunais: Decisão monocrática. Mandado de segurança. Concurso público para o provimento de cargo de enfermeiro do programa de saúde da família, fls.20. Edital Do Certame Que Ofereceu 55 Vagas Para O Aludido Provimento, Sendo 06 Dessas Reservadas a deficientes. Impetrante aprovada e classificada em 37º lugar, fls.59, sendo certo que o prazo de validade do certame findou-se. Direito subjetivo à nomeação. Entendimento uníssono firmado pelo Supremo Tribunal Federal, pelo superior tribunal de justiça e por este egrégio tribunal de justiça do estado do rio de janeiro. Parecer do Ministério Público na mesma direção. Concessão Da Segurança, Pois, Que Se Impõe - 0013189-89.2013.8.19.0000 - MANDADO DE SEGURANCA - DES. ROBERTO GUIMARAES - JULGAMENTO: 04/07/2013 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL. Entretanto, não possui o autor o alegado direito a perdas e danos, pois os candidatos preteridos na ordem de classificação em certame público não fazem jus aos vencimentos referentes ao período compreendido entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no serviço público, ainda que a título de indenização, na medida que a percepção da retribuição pecuniária precisa do efetivo exercício do cargo. Veja-se a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado o Rio de Janeiro: Administrativo. Concurso Público Para O Cargo De Dentista. Candidato Aprovado E Classificado Em 3º lugar nas vagas para deficientes, cujo percentual previsto no edital era de 5%, tendo sido empossado somente após decisão judicial em 12 de novembro de 2009 que deferiu a tutela antecipada. a sentença julgou procedentes os pedidos para confirmar a antecipação da tutela, retroagindo a posse do autor à data dos demais candidatos convocados no edital nº 01/2008 de 27/08/2008, com a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos, condenando o réu ao pagamento de todos os direitos e vantagens inerentes, bem como das parcelas vencidas, devidamente corrigidas. reforma da sentença que se impõe. a investidura em cargo público se dá com a posse, momento a partir do qual o servidor passa a ser titular de direitos, inclusive o de receber o salário e as vantagens pecuniárias estabelecidas em lei, não fazendo jus portanto a perceber quaisquer desses valores referentes a período anterior à posse, sob pena de onerar o erário público e caracterizar o enriquecimento sem causa. precedentes do stj. parcial provimento ao recurso para afastar a condenação ao pagamento de todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo de forma retroativa, sob pena de enriquecimento sem causa, bem como a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos. 0058701-08.2008.8.19.0021 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO - JULGAMENTO: 24/07/2012 - QUINTA CAMARA CIVEL DATA DE JULGAMENTO: 24/07/2012 III- Dispositivo Isto posto, julgo procedente em parte o pedido determinando a convocação do autor a fim de dar início aos procedimentos admissionais, e, acaso preenchidos os respectivos requisitos, sua nomeação e posse no cargo de Analista de Comercialização e Logística Junior - Comércio e Suprimento. Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 ( um mil reais), de acordo com art. 20 , § 3º e §4º do CPC, extinguindo o feito com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, I do C.P.C. P.R.I. Transitada em julgado, nada sendo requerido no prazo legal, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 06.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
